
TRIBUNAL GERAL

Acórdão do Tribunal Geral de 13 de outubro de 2021 — Simpson/Conselho

(Processo T-646/16 P-RENV-RX) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal da Função Pública — Função Pública — Funcionários — Recusa do 
Conselho de reclassificar o interessado, após aprovação num concurso geral, no grau previsto no aviso de 
concurso — Negação de provimento ao recurso quanto ao mérito — Recurso de decisão do Tribunal da 
Função Pública — Anulação — Acórdão de recurso reapreciado pelo Tribunal de Justiça e anulado — 
Remessa ao Tribunal Geral enquanto tribunal de recurso — Dever de fundamentação — Igualdade de 

tratamento»)

(2021/C 490/26)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Erik Simpson (Bruxelas, Bélgica) (representantes: M. Velardo, advogada)

Outra parte no processo: Conselho da União Europeia (representantes: M. Bauer e R. Meyer, agentes)

Objeto

Recurso interposto do Despacho do Tribunal da Função Pública da União Europeia (Segunda Secção) de 24 de junho 
de 2016, Simpson/Conselho (F-142/11 RENV, EU:F:2016:136), e que tem por objeto a anulação desse despacho.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Erik Simpson suportará, além das suas próprias despesas, as efetuadas pelo Conselho da União Europeia no processo 
T-646/16 P.

3) Cada parte suportará as suas próprias despesas nos processos T-441/18 RENV e T-646/16 P-RENV-RX.

(1) JO C 419, de 14.11.2016.

Acórdão do Tribunal Geral de 6 de outubro de 2021 — Aeris Invest/BCE

(Processo T-827/17) (1)

(«Acesso aos documentos — Decisão 2004/258/CE — Documentos relativos à adoção de um dispositivo de 
resolução relativo ao Banco Popular Español — Recusa parcial de acesso — Exceção relativa à proteção da 
confidencialidade das deliberações dos órgãos da decisão do BCE — Documentos que refletem o resultado 
das deliberações dos órgãos da decisão BCE — Dever de fundamentação — Exceção relativa à proteção da 

política financeira, monetária ou económica da União ou de um Estado-Membro — Exceção relativa à 
proteção da estabilidade do sistema financeiro na União ou num Estado-Membro — Exceção relativa à 

proteção da confidencialidade das informações protegidas enquanto tais nos termos do direito da União — 
Conceito de informações confidenciais — Presunção geral de confidencialidade — Exceções à obrigação de 

sigilo profissional — Artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais»)

(2021/C 490/27)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Aeris Invest Sàrl (Luxembugo, Luxemburgo) (representantes: R. Vallina Hoset e E. Galán Burgos, advogados)

Recorrido: Banco Central Europeu (representantes: T. Filipova, D. Báez Seara e F. von Lindeiner, agentes, assistidos por 
M. Kottmann, advogados)
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